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INTRODUÇÃO




	 


	Uma pesquisa é sempre a demonstração de uma ideia, propósito de comprovar com documentos certas conjecturas presentes em nosso espírito. Dir-se-ia, contudo, que defesa de Mestrado – como esta, uma vez que o presente estudo foi empreendido por ocasião do Mestrado realizado na FFLCH da USP e ora se transforma em livro – não constitui tese universitária, por tratar-se de simples monografia. Exato, em concordância com o que dispõe a regulamentação. Não obstante, há sempre uma tese numa monografia a ser defendida.


	Pretendemos realçar a presença do capital estrangeiro, notadamente dos mercadores-banqueiros portugueses, no desenvolvimento econômico hispano-americano na época dos Áustrias de Madri. Para isso, impõe-se desde logo esclarecer duas realidades constantes da Espanha de então para melhor alcance e entendimento da problemática: a suplementação de poupança pelo fluxo de capital estrangeiro no circuito Atlântico do tráfico, e a diferença bem nítida entre interesses da Coroa e conveniências nacionais. O objetivo da primeira se constituiu em maximizar o patrimônio da realeza para a salvaguarda do trono; e o da segunda, em dar prioridade à política continental europeia, em detrimento da economia do reino e do império.


	A Espanha era, então, um Estado moderno recém-nascido e com enormes problemas a resolver. Assenhoreando-se de um rico e cobiçado patrimônio colonial, não dispunha, em contrapartida, de condições adequadas para defendê-lo. Daí resultarem em três mitos os exorbitantes equívocos que obscurecem o processo de desenvolvimento do capitalismo espanhol no decurso dos séculos XVI e XVII: o mito da sobrevivência da monarquia centralizada; o mito de que o controle político sobre o investidor estrangeiro era expediente adequado aos interesses do trono; e, em terceiro lugar, o mito da sangria de metais preciosos, que, sobre os Áustrias espanhóis, foi renitente e persistente.


	Da convergência desses três mitos emergia a disformidade entre o “político” e o “econômico”, em que o “monárquico” subjugava o “capitalismo” nascente. Em vista disso, os reis espanhóis não conseguiram criar instrumentos que os capacitassem a operar como empresários coloniais ou anular em qualquer momento cada efeito negativo do investimento estrangeiro, seja pela aplicação de uma política fiscal, uma política de crédito ou de uma política de comércio exterior. Faltou aos monarcas de Espanha mentalidade capitalista, procedimento que os tornou dependentes dos mercadores-banqueiros estrangeiros.


	Apesar do estabelecimento da central sevilhana destinada ao controle do tráfico colonial, a Coroa jamais conseguiu o comando global da economia. Com efeito, os Áustrias de Madri destoaram dos Avis, seus vizinhos, nos métodos adotados para a superintendência da vida econômica do patrimônio americano. Os reis portugueses, notadamente D. Manuel e D. João III, depois de herdarem de seus antecessores afortunados atributos, instituíram com um mínimo de tino administrativo, por meio da manipulação das rotas de Arguim, da Mina e do Cabo, um gigantesco capitalismo monárquico, que durou pouco, é certo, mas que viveu intensamente, conforme já comprovou Manuel Nunes Dias.1


	A interferência direta, compulsória e arbitrária na modificação da conjuntura econômica por parte dos Áustrias e espanhóis, da maneira como se instituiu, não criou condições de poupança nacional ou de capitalização dos bens da Coroa. Em compensação, tornou atraente para as empresas estrangeiras se abrirem às solicitações do trono, ávido por capitais destinados a contornar apuros provenientes da política europeia da realeza. E quanto mais competitivos eram os problemas da monarquia na Europa, mais rápidos eram os efeitos da dependência capitalista dos Áustrias ao processo de persuasão dos empresários estrangeiros.


	As linhas gerais da política da Coroa marcam a renúncia ao planejamento no sentido de uma coordenação racional das decisões econômicas, e os Áustrias espanhóis nunca cresceram com equilíbrio na balança de pagamentos. A incoerência na ação da realeza foi uma constante. A monarquia não dispunha de capacidade para atender às necessidades do reino e das regiões coloniais. Por isso, apelou para os prestamistas estrangeiros.


	A política econômico-financeira dos soberanos espanhóis revela estimulante vitalidade para a atuação de empresários estrangeiros. Operando no tráfico americano ou no comércio do reino, os mercadores-banqueiros portugueses tornaram-se credores dos Áustrias de Espanha. Representando fielmente uma burguesia capitalista de nítida feição internacional e agrupada em entidades de direito privado, notadamente nas Companhias de Comércio e Navegação, ou agindo isoladamente no comércio de capitais, os financistas portugueses foram coparticipantes no pretenso desenvolvimento do mercantilismo espanhol.


	Estudar essa contribuição e essa dependência é nosso propósito. Ver em que amplitude os empresários portugueses do comércio concorreram com seus capitais e com sua experiência para a dinamização do tráfico das Índias Ocidentais de Castela. Apurar mercadores-banqueiros, credores do trono. Aquilatar o montante dos adiantamentos amealhados pela Coroa. Realçar as razões que impossibilitaram a monarquia espanhola de estruturar um capitalismo de Estado, em que o rei figuraria como o grande, senão o único, empresário colonial. Examinar a discrepância entre a lei e a realidade. Perquirir o “concreto histórico”. Comprovar a imaturidade capitalista da Coroa através da abordagem e análise do seu comportamento econômico-financeiro. Evidenciar as dificuldades políticas do trono geradoras dos apuros nesse setor. Ressaltar a não adesão dos empresários coloniais portugueses à causa patriótica dos fidalgos de Lisboa, que culminou com a Restauração de 1640. Relevar a embaraçosa situação em que se encontrou a corte de Madri, impotente para evitar o ingresso clandestino dos financistas estrangeiros portugueses, sobretudo no tráfico colonial. Avultar a importância do instituto da naturalização para a dinâmica operacional do capitalismo alienígena, expediente lícito de acesso de empresários portugueses ao trânsito das Índias Ocidentais de Espanha. Especificar as Cartas de Naturaleza e perquirir o seu significado no processo de desenvolvimento do comércio ultramarino. Indagar o destino dos bens dos financistas portugueses estantes em Espanha após a Restauração de 1640. Revelar os compromissos do trono provenientes da política continental europeia repleta de erros e contradições, que obrigaram os monarcas espanhóis a assentir ao jogo da finança alienígena em todos os setores da vida econômica do reino e do ultramar.


	Para isso, valemo-nos de documentação preciosa e inédita. Abordamos a conjuntura espanhola sobre os Áustrias. Estudamos seguidamente o conceito de “estrangeiro” perante a monarquia dos Habsburgos, preocupada, fundamentalmente, com o nacionalismo exclusivista, que a levou a eliminar até mesmo os que não fossem naturais do reino de Castela. Alargando mais tarde a concessão do direito de comércio com as Índias Ocidentais aos súditos espanhóis, continuou a excluir os estrangeiros não vassalos, principalmente os judeus e inimigos da Santa Fé.


	Se Carlos V exorbitou nas concessões a mercadores-banqueiros alienígenas, premido por dificuldades financeiras, não conseguiu Filipe II furtar-se ao império do capitalismo internacional, entregando a estrangeiros importantes setores do comércio do reino e do tráfico colonial, como o aprovisionamento de escravos para a América Espanhola.


	Podemos, todavia, assinalar um contraste da política dos Áustrias de Madri no tocante ao seu comércio: aberto ao estrangeiro ou na metrópole e fechado no ultramar. Mas, apesar do rigorismo espanhol em defender a América dos estrangeiros, estes passaram aos domínios de Espanha desde os primeiros tempos. A revelação da prata americana e o interesse de seu trânsito clandestino, notadamente pelo Rio da Prata, atraíram levas de comerciantes estrangeiros que a incapacidade espanhola de cumprir a legislação vigente não conseguiu arrojar de terras e águas americanas.


	Se as conveniências dos colonos favoreciam o status quo, amoldou-se finalmente a Coroa à situação, procurando vantagens de natureza financeira.


	As falhas da política comercial espanhola favoreceram o predomínio dos mercadores-banqueiros estrangeiros, principalmente os comerciantes financistas portugueses, a quem a Espanha foi alargando concessões por depender não apenas de seus técnicos, mas também de seus capitalistas radicados nos principais centros de importância comercial. Assim se explica por que, premida por necessidades financeiras, a Coroa resolveu equiparar estrangeiros aos naturais dos reinos da Castela para efeito de tratar y contratar en Las Índias, à guisa de bonificação nos asientos de dinero com que acudia às necessidades prementes de suas tropas no estrangeiro.


	Examinamos mais de uma dezena de casos de concessão de Cartas de Naturaleza que abriram aos mercadores-banqueiros portugueses as portas do comércio hispano-americano, como decorrência principalmente de promessas formuladas por ocasião de empréstimos ao erário espanhol. Graças a semelhante documentação podemos compreender melhor o instituto da naturalização como instrumento legal para o exercício do comércio de estrangeiros na América espanhola no decurso da administração dos Áustrias.


	Com Portugal sob o domínio do governo de Madri, essa era a via legal não apenas para ingressar no tráfico americano, mas mais ainda para escapar à avidez das contribuições extorquidas pela monarquia espanhola em terras portuguesas.


	Assenhoraram-se, assim, muitos mercadores portugueses de direitos indiscutíveis ao exercício do comércio com a América Espanhola. Essa excelência, admirável prerrogativa, iria tornar-se saliente em 1641, após a Restauração portuguesa, quando, apesar do embargo de bens que atingiu os haveres de portugueses chegados das Índias Ocidentais de Espanha, escaparam, todavia, à interdição os valores pertencentes àqueles que estavam protegidos por Cartas de Naturaleza, o engenho legítimo para o exercício do comércio em terras e águas americanas.


	Nosso maior propósito com o presente estudo: abrir novas perspectivas para a melhor abordagem da política econômico-financeira espanhola no tempo dos Áustrias, original na sua essência, mas contraditória na sua aplicação. Dir-se-ia tratar-se de monografia ambiciosa. Assim é, com efeito, na medida em que o historiador não se limita a perquirir o fato, mas indaga e analisa acontecimentos na urdidura do passado. Acima do documento comprovativo do evento acha-se o nosso espírito que diligencia, esgaravata e desafia o pretérito histórico.


	Essa a nossa atitude mental ao estudarmos o instituto da naturalização sobre os Áustrias de Madri, por meio da investigação de 12 Cartas de Naturaleza que se encontram, manuscritas e ainda inéditas, no Archivo General de Indias, em Sevilha, e que foram microfilmadas pelo saudoso professor Rozendo Sampaio Garcia, a quem, postumamente, renovamos nosso preito e gratidão.
















CAPÍTULO 1 - MOVIMENTO DA FRONTEIRA E DA POPULAÇÃO




	 


	As condições geográficas da Espanha, divisão em pequenos territórios, em regiões montanhosas ou em planícies recortadas, a doçura do clima e os recursos variados do solo foram historicamente pontos de atração das civilizações de três continentes: Europa, África e Ásia. A complexidade física do seu território parece estender-se a seus habitantes. Etnicamente, o espanhol é resultado do cruzamento de povos muito diversificados em sua origem. Sua história foi singularmente condicionada pela sua geografia, encruzilhada entre mundos econômicos: o mar do Norte e o mediterrâneo.2


	No Neolítico apareceu em Espanha um tipo humano “mediterrâneo” de estatura média, crânio dolicocéfalico, pele morena e cabelos negros que até hoje predomina no país. Mais tarde, na Idade do Bronze, a penetração por Almería de contingentes orientais e norte-africanos que se sobrepuseram e se aconchegaram aos grupos neolíticos originou o pueblo ibero, de características raciais e culturais ainda hoje discutíveis.3


	No começo do primeiro milênio antes de Cristo, o aparecimento de um povo de procedência centro-europeia, braquicéfalo, de cabelos loiros e elevada estatura, os Celtas, modificou profundamente a paisagem humana peninsular. Estabelecendo-se, embora como minoria, ao Norte e Oeste da Península, mesclaram-se em suas andanças com os iberos, que então dominavam o Sul e o Levante. Nesse cruzamento encontra-se a proveniência das populações celtiberas.4


	Desde o ocaso do século V a.C., a antropologia espanhola não se alterou muito em sua essência. Os colonos gregos e fenícios, primeiro, e os conquistadores cartagineses e romanos, após, que frequentes vezes fizeram da Espanha campo preferido para suas rivalidades, iniciaram a incorporação da Hispânia à cultura mediterrânea. Os romanos, sobretudo, dominaram durante sete séculos a Península, imprimindo sua cultura, fielmente representada pelo seu idioma e pelos seus usos e costumes, embora não tenha contribuído sensivelmente para uma renovação racial.5


	Contemporâneo de Roma foi o elemento judeu, que desde o século II de nossa era se estabeleceu através de importantes colônias nos portos do Mediodía. Comerciantes financistas ficaram famosos como credores dos reinos cristãos nos séculos XII e XIII, no apogeu da “Espanha Muçulmana”. Posteriormente, já nos séculos XIV e XV, entraram em depressão, que se acentuou na centúria seguinte, quando os “conversos” recolheram seu poder econômico.6


	Os visigodos, muito escassos em número, foram absorvidos pelos hispano-romanos, não obstante alguns deles sobreviveram como parte integrante da grande nobreza territorial e acastelada.7


	Distinta de todas foi a dominação muçulmana, que, além da indiscutível influência cultural, bem visível na toponímia e na literatura, incrementou e assegurou o fundamento étnico primitivo mediterrâneo, graças aos sucessivos acometimentos berberes aderentes, sobretudo almorávides, almohades e benimerines. As relações demográficas entre ambos os lados do Estreito foram frequentes. O fenômeno de infiltração foi, contudo, essencialmente andaluz.8
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